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O PENSAMENTO PÓS-MODERNO E SEU ANTI-UNIVERSALISMO:  apontando elementos críticos 
Lorena Ferreira Portes

Resumo

O trabalho apresentado é oriundo de debates construídos a partir do desenvolvimento de um projeto de pesquisa sobre o pensamento pós-moderno e o Serviço Social. Tem por finalidade expor um dos pressupostos do pensamento pós-moderno à crítica à modernidade e às metanarrativas, ou seja, a negação da universalidade social e, por consequência, o rechaço à análise da realidade pela perspectiva da totalidade social. A partir de uma revisão de literatura, pontuamos aspectos argumentativos do pensamento pós-moderno em relação ao anti-universalismo e explicitamos sua rejeição ao caráter estrutural das múltiplas opressões oriundas das contradições do modo de produção capitalista, postulando a incredulidade no tocante a todas as grandes categorias, suprimindo a metanarrativa e escondendo o cerne que explica o conjunto das contradições sociais, da exploração e das opressões inerentes à sociabilidade burguesa.
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Abstract

The article presented here derives from debates built upon the development of a research project on postmodern thought and Social Work. Its purpose is to expose one of the assumptions of postmodern thought in the critique of modernity and metanarratives, namely, the denial of social universality and, consequently, the rejection of the analysis of reality from the perspective of social totality. Based on a literature review, we point out argumentative aspects of postmodern thought in relation to anti-universalism and make explicit its rejection of the structural nature of the multiple oppressions arising from the contradictions of the capitalist mode of production, postulating incredulity regarding all major categories, suppressing the metanarrative and hiding the core that explains the set of social contradictions, exploitation and oppressions inherent to bourgeois sociability.
Keywords: Postmodernity; anti-universalism; social totality.
1
INTRODUÇÃO

As sínteses apresentadas no trabalho constituem-se como apreensões que estão sendo construídas a partir de um projeto de pesquisa na área do Serviço Social, desenvolvido em uma instituição pública estadual.  Atrelado aos objetivos do projeto, o texto que ora apresentamos, versa sobre um dos pressupostos do pensamento pós-moderno que é o rechaço às metanarrativas e a negação da universalidade/universalismo e da totalidade social. 
Nos últimos anos temos identificado, seja na produção do conhecimento e nos eventos da categoria profissional, determinados pronunciamentos e posicionamentos críticos em relação ao pós-modernismo, pós-modernidade, cultura pós-moderna, pensamento pós-moderno e outras denominações. A crítica é pautada de forma central nas ameaças que colocam em questão a direção social da profissão que foi construída coletivamente sobretudo na década de 1990, ou , de forma mais genérica, na direção do projeto ético político do Serviço Social. Ainda, que há um forte ataque ao marxismo ou à tradição marxista e que esta crítica tem, por finalidade estratégica, contribuir com a preservação da ordem do capital, mascarando as contradições sociais que são inerentes ao modo de produção capitalista. 

Embebida do discurso e da defesa do “pluralismo”, de uma perspectiva progressiva em defesa dos direitos, as tendências pós-modernas são apontadas como falseadoras do real, pois anulam a totalidade social na análise da realidade, reduzindo às questões “identitárias” o teor investigativo e das lutas sociais da atualidade. Um dos pontos centrais da crítica pós-moderna será endereçada aos ditos fracassos, insuficiências e totalitarismo da metanarrativa marxista. Como destaca Ellen Wood (1999), os pós-modernistas (considerando um amplo espectro deste pensamento), interessam-se por linguagem, cultura e discursos; em determinadas manifestações insistem na impossibilidade de qualquer política libertadora baseada em algum tipo de conhecimento ou visão “totalizantes”; a crítica e luta política contra o capitalismo é substituída pela luta política fragmentada de “políticas de identidade “ou mesmo “pessoal como político”. 
É sobre este aspecto que a exposição será desenvolvida, enfatizando, a partir de uma revisão de literatura - com destaque para autores/as que são referência no debate - os argumentos do pensamento pós-moderno na renúncia ao universalismo e, concomitantemente, exporemos, mesmo que brevemente, uma análise crítica pautada na perspectiva teórico-metodológica marxista. 
2
A CRÍTICA AO UNIVERSALISMO E A NEGAÇÃO DA TOTALIDADE SOCIAL
A pós-modernidade concentrou-se em disparar ataques ao projeto da modernidade, denunciando sua morte devido suas falsas promessas, como a libertação e a autonomia do homem. Rejeitando o universalismo iluminista em nome de um pluralismo libertador, ou seja, da defesa da diferença e da diversidade, descarta os valores iluministas e abandona a possibilidade de construção de um projeto de sociedade que tenha como horizonte a emancipação humana universal. Aqui, transfere-se os efeitos deletérios do capitalismo para os princípios e valores defendidos pelo Iluminismo. Harvey (1992), ao apresentar as críticas pós-modernas no campo da arquitetura ao modernismo universal, situa que o pós-modernismo se constitui como legítima reação à “monotonia” da visão de mundo do modernismo universal, percebido como positivista, tecnocêntrico e racionalista, com a crença no progresso linear, nas verdades absolutas, no planejamento racional de ordens sociais ideais e com a padronização do conhecimento e da produção. De forma contrastante, o pós-moderno privilegia a heterogeneidade e a diferença como forças libertadoras na redefinição do discurso cultural. Assim, tem-se uma desconfiança nos discursos universais ou “totalizantes” e, por sua vez, os pós-modernos rejeitam as “metanarrativas” (interpretações teóricas de larga escala pretensamente de aplicação universal), acusadas de gerarem uma ilusão de que haveria uma história humana universal. 

A obra de Lyotard publicada em 1979 teve destaque nessa equivocada compreensão, alegando que a sociedade “pós-moderna” estabelece a incredulidade em relação aos metarrelatos. Afirma que na sociedade pós-industrial a questão da legitimidade do saber coloca-se em outros termos; assim, o grande relato perde sua credibilidade, independente do modo de unificação que lhe é conferido (relato especulativo, relato da emancipação). Aqui, por meio de uma crítica à ciência conservadora, o saber é considerado um importante força de produção em uma sociedade informatizada. Diz Lyotard (2009) que “o saber científico é uma espécie de discurso” e, portanto, “não é todo o saber”, pois sempre esteve ligado a seu conceito, em competição com uma outra espécie de saber. Existem muitos “jogos de linguagem” diferentes. A ciência seria apenas uma narrativa, um jogo de linguagem, um discurso. 

 Eagleton (1987), citado por Harvey (1992, p. 19), ao assinalar a morte das metarrativas pelo pós-modernismo, coloca que ao proclamar despertar do pesadelo da modernidade, com sua razão manipuladora e seu fetiche da totalidade, o pós-modernismo anuncia uma gama heterogênea de estilos de vida e jogos de linguagem, em defesa do pluralismo, renunciando ao impulso nostálgico de totalizar e legitimar a si mesmo. Sendo assim, para os pós-modernos, “a ciência e a filosofia devem abandonar suas grandiosas reivindicações e ver a si mesmas, mais modestamente, como apenas outro conjunto de narrativas” (Eagleton, 1987, citado por Harvey, 1992, p. 19)

Touraine (1994), faz menção às considerações de Gianni Vattimo, que aponta duas transformações como fundamentais para definir a pós-modernidade: o fim da dominação europeia sobre o conjunto do mundo e o desenvolvimento dos meios de comunicação que deram a palavra às culturas “locais” ou minoritárias.  Explica Touraine que “desapareceu assim o universalismo que concedia uma importância central aos movimentos sociais que a Europa dos séculos XIII e XIX supunha que lutavam a favor ou contra a razão e o progresso”. Desse modo, “a sociedade não possui mais unidade e, portanto, nenhum personagem, nenhuma categoria social, nenhum discurso têm mais o monopólio do sentido”. Continua discorrendo que “com a dissociação dos comportamentos de produção, de consumo e da vida política, portanto diante do desaparecimento da sociedade tal como a concebia o pensamento ocidental, reencontra esta consciência do desaparecimento dos sujeitos históricos” (Touraine, 1994, p. 196).

O anti-universalismo pós-moderno calca-se na apreensão de que a sociedade é fragmentada e instável e que não há mais a ideia de sujeito. Rejeita-se a pretensão à unidade e à universalidade e, por isso, não é possível nenhuma representação unificada do mundo.  Não há mais sujeito universal, mas grupos particulares. O sujeito está descentrado. Jameson (1985), ao explicar esse descentramento do sujeito, coloca que a pós-modernidade, ocupando o lugar da modernidade clássica, traz um componente novo que se costuma chamar da “morte do sujeito” ou o “fim do individualismo como tal”. Se a estética da modernidade estava vinculada “à concepção de um eu singular e de uma identidade privada, uma personalidade e uma individualidade únicas, das quais se podia esperar o engendramento de sua visão singular do mundo, forjada em seu próprio estilo, singular e inconfundível” , os teóricos sociais da pós-modernidade advogam que “esse tipo de individualismo e de identidade pessoal é coisa do passado; de que o antigo indivíduo ou o sujeito individualista está “morto”; de que podemos considerar o conceito de indivíduo singular e a própria base teórica do individualismo como ideológica” (Jameson, 1985, p. 19).  

Na rejeição do sujeito e do universalismo, não há lugar para a totalidade. O interesse volta-se à micropolítica e ao localismo. Não interessa o apelo a alguma teoria geral abrangente (metanarrativa) e à presunção universalizante, pois seria ilusão fincar-se em sistemas fixos de representação.

Se as totalidades precisam existir para alguém e não havendo pessoa alguma para quem a totalidade represente totalidade, não há mais sua serventia, explicita Eagleton (1999). Para o autor, “o descrédito teórico da ideia de totalidade não surpreende numa época de derrota política para a esquerda” (Eagleton, 1999, p. 12).  Se nossas ações políticas não conseguem combater um sistema total, “o melhor conselho seria então que dançássemos conforme a música e partíssemos para projetos mais modestos, porém mais viáveis”. Nessa perspectiva, “não buscar a totalidade representa apenas um código para não se considerar o capitalismo”. Continua Eagleton expondo que “não importa se não há um agente político à mão para transformar o todo, porque na verdade não há um todo a ser transformado. É como se, tendo perdido a faca, declarássemos que o pão já foi cortado” (Eagleton, 1999, p. 25).


Podemos reforçar, diante das exposições, que o universalismo é considerado para os pós-modernos como opressor, pois anularia as subjetividades e as diferenças, e como essencialista e homogeneizador, uma vez que desconsidera o pluralismo. Não é possível definir o humano. por uma via universalista, por isso da hostilidade ao humanismo. Não é possível falar em uma “natureza humana”, pois o humano é vazio de sentido. O pluralismo pós-moderno concentra-se na “ideia de que todos os grupos têm o direito de falar por si mesmos, com sua própria voz, e de ter aceita essa voz como autêntica e legítima” (Harvey, 1992, p. 52). Explica Harvey (1992) que as ideias de Foucault – principalmente nas suas primeiras obras – merecem atenção por terem sido uma fonte fecunda de argumentação pós-moderna.  A centralidade das obras iniciais está em explicitar a relação entre o poder e o conhecimento. Rompendo com a noção de que o poder está situado em última análise no âmbito do Estado, chama a atenção para que se conduza uma “análise ascendente do poder, começando pelos seus mecanismos infinitesimais, cada qual com a sua própria história, sua própria trajetória, técnicas e táticas, e ver como esses mecanismos de poder foram e continuam sendo investidos, colonizados, utilizados, involuídos, transformados, deslocados, estendidos etc, por mecanismos cada vez mais gerais e por formas de domínio global” (Harvey, 1992, p. 50). Nesse sentido, Foucault, no cuidadoso escrutínio da micropolítica das relações de poder em localidades, contextos e situações sociais distintas, conclui que há uma íntima relação entre os sistemas de conhecimento/discursos que codificam técnicas e práticas para o exercício do controle e do domínio sociais em contextos localizados particulares. As ideias de Foucault agradaram os vários movimentos sociais que surgiram nos anos de 1960, como grupos feministas, gays, étnicos e religiosos, autonomistas regionais etc., que estavam desiludidos com as práticas do comunismo e com as políticas dos partidos comunistas. Questiona Harvey que ao rejeitarem qualquer teoria holística do capitalismo, deixam aberta a questão do caminho pelo qual essas lutas localizadas poderiam compor um ataque progressivo, e não regressivo, às formas centrais de exploração e repressão capitalista. 

Wood (1999, p. 18), refutando a rejeição dos pós-modernistas pelo universalismo iluminista, a considera contraditória e auto-anuladora. A rejeição do universalismo em nome de um pluralismo libertador é contraditória, pois “um respeito sadio pela diferença e a diversidade, e pela pluralidade das lutas contra os vários tipos de opressão, não nos obriga a descartar todos os valores universalistas aos quais o marxismo, em sua melhor expressão, sempre esteve ligado, ou a abandonar a ideia de uma emancipação humana universal” (Wood, 1999, p. 18). Ao contrário, expõe Wood, “até mesmo as formas mais moderadas de “pluralismo” têm se mostrado insustentáveis sem o apelo a certos valores universalistas, tal como o princípio liberal da “tolerância”. O pluralismo radical adotado pelos pós-modernistas solapou fatalmente suas próprias fundações” (Wood, 1999, p. 18). 

Nessa perspectiva, “é difícil imaginar como qualquer uma das várias lutas que supostamente constituem a agenda pós-modernista da esquerda podem ser sustentadas sem apelar para os temidos valores “modernistas” e iluministas, como democracia, igualdade, justiça social etc.  (Wood, 1999, p. 18).  Acrescenta a autora que uma das ironias do pós-modernismo é que, “enquanto aceita o capitalismo – ou pelo menos a ele se rende -, rejeita o “projeto iluminista”, responsabilizando-o por crimes que seriam mais justamente creditados ao capitalismo”. Com uma crítica ferrenha ao anti-universalismo pós-moderno, Wood reforça que, de qualquer modo, “vivemos hoje um momento histórico que, mais que qualquer outro, requer um projeto universalista” (Wood, 1999, p. 18). Que momento histórico seria esse? Trata-se “de um momento histórico dominado pelo capitalismo, o sistema mais universal que o mundo já conheceu – tanto por ser global quanto por penetrar em todos os aspectos da vida social e do ambiente social”.  Negar um projeto universalista é negar a própria realidade concreta, caracterizando-a como fragmentária e, portanto, acessível apenas a “conhecimentos” fragmentários. Essa forma de interpretar a realidade é “desarrazoada e incapacitante” diz Wood (1999, p. 19).  A realidade social do capitalismo não tem nada de fragmentária, pois é “totalizante” em formas e graus sem precedentes.  Destaca a autora que “sua lógica de transformação de tudo em mercadoria, de acumulação, maximização do lucro e competição satura toda a ordem social”. Por isso, “entender esse sistema “totalizante” requer exatamente o tipo de “conhecimento totalizante” que o marxismo oferece e os pós-modernistas rejeitam” (Wood, 1999, p. 19). Transpondo para o campo político, a oposição ao sistema capitalista exige unificar interesses e recursos, ao invés de fragmentar a luta anticapitalista. Diz Wood (1999, p. 19) que, em primeira instância, “são os interesses e recursos da classe, a mais universal força isolada capaz de unificar lutas libertadoras diferentes”. 


Uma questão a ser respondida: por que rechaçar o rechaço pós-moderno ao universalismo, à metanarrativa (sobretudo marxiana) e a antitotalidade?


A teoria social crítica de Marx, tendo “O Capital” como sua obra síntese e madura, é construída a partir de uma intepretação da realidade pelo prisma da totalidade social. O que isso quer dizer? Ao ter por objeto de investigação o modo de produção capitalista, Marx elucidou os fundamentos que sustentam essa relação social histórica, contraditória e passível de transformações. Compreender como a sociedade está estruturada, como, a partir da produção social, se ergue um aparato político, ideológico e jurídico, requer uma análise das múltiplas determinações que incidem sobre o real. Dessa maneira, para que possamos entender de forma aprofundada e mais próxima do real as transformações sociais, econômicas e políticas que demarcam os tempos atuais, é preciso partir de uma análise que privilegie o conjunto de determinações que estão embutidas na realidade concreta, condenando explicações deterministas e economicistas, mas, também, explicações idealistas, especulativas, reducionistas e fragmentadas. 


Valemo-nos das ponderações feitas por Netto (2011), ao enfatizar que para Marx a sociedade burguesa é uma totalidade concreta. Não é um todo constituído por partes que são integradas funcionalmente.  É uma totalidade concreta inclusiva e macroscópica, de máxima complexidade, constituída por totalidades de menor complexidade; há totalidades mais determinantes que outras, por isso, cabe analisar cada um dos complexos constitutivos das totalidades, esclarecendo as tendências operantes de cada uma das totalidades que são articuladas. Portanto, abarcar uma análise pela totalidade social implica em considerar as contradições presentes nesse conjunto de complexos de totalidades. 


O real é constituído por uma totalidade   prenhe de determinações que não se dão a conhecer de modo imediato.  Essa totalidade é conectada por totalidades menos complexas, ou como explicou Lukács, a totalidade social é um complexo que implica em um conjunto articulado de complexos, quer dizer, um complexo de complexos. Nas palavras do autor, “todo “elemento”, toda parte, é também aqui um todo; o “elemento” é sempre um complexo com propriedades concretas, qualitativamente específicas, um complexo de forças e relações diversas que agem em conjunto”. No entanto, pontua Lukács, “essa complexidade não elimina o caráter de “elemento”: as autênticas categorias econômicas são – precisamente em sua complexidade e processualidade, cada uma a seu modo e cada uma em seu posto – algo efetivamente “último”, algo que ainda pode ser analisado, mas não ulteriormente decomposto na realidade” (Lukács, 2012, p. 307). 


 Essas considerações nos importam para criticar o falseamento da realidade promovido pelo pensamento pós-moderno na sua refutação da totalidade social e da universalidade. Abandonando a categoria teórica da totalidade, o pensamento pós-moderno toma por centralidade no processo do conhecimento do real, o imediato, o efêmero, o fragmento e as representações, dissolvendo a ideia de verdade.  

Se não é possível o conhecimento pela via do universal, então há o deslocamento para a via do singular e da subjetividade. Se não é possível a verdade (universal), a apropriação da realidade encerra-se nas representações ideais que o sujeito faz sobre o real, portanto, um processo permeado pela subjetividade, pelos valores, pelos interesses e pelas perspectivas do indivíduo que se põe a conhecer. No abandono da totalidade, as análises são construídas por “partes isoladas”, consideradas autônomas em relação aos elementos macroestruturais, independentes das determinações, sobretudo, econômicas, que incidem na realidade. Se, negando a verdade, considera-se que é desnecessário e impossível um conhecimento engajado na reprodução o mais fielmente possível da realidade, o foco está em enaltecer os discursos e as narrativas a respeito da realidade, nas representações que são tecidas sobre o real e não, efetivamente, na captação da verdade (por sucessivas aproximações) que está na própria realidade. O relativismo é gritante, pois a verdade é considerada como aquilo que se ajusta a um dado sistema de crença em vez daquilo que descreve objetivamente um mundo existente independente do sujeito ou da representação por ele construída. 

3
CONCLUSÃO


Na esteira dos apontamentos apresentados, nos colocamos criticamente ao pensamento pós-moderno que rejeita o caráter estrutural das múltiplas opressões oriundas das contradições do modo de produção capitalista, postulando a incredulidade no tocante a todas as grandes categorias, suprimindo a metanarrativa e escondendo o cerne que explica o conjunto das contradições sociais, da exploração e das opressões inerentes à sociabilidade burguesa. A ênfase na “efemeridade, mascaramento e na simulação, com explica Harvey (1992), no “simulacro e falta de profundidade” como caracteriza Jameson (1991), leva a uma perigosa retórica, “já que evita o enfrentamento das realidades da economia política e das circunstâncias do poder global” (Harvey, 1992, p. 112). Para Harvey (1992) ao rejeitar a metanarrativa (marxista) capaz de apreender os processos político-econômicos que estão se tornando cada vez mais universalizantes em sua profundidade, intensidade, alcance e poder sobre a vida cotidiana e obcecados pela desconstrução e deslegitimação de toda espécie de argumento que encontra, os pós-modernistas acabam por condenar suas próprias reivindicações de validade, chegando ao ponto de não restar nada semelhante a uma base para a ação racional. 


Nessa direção, não é possível (porque irreal) descartar a metanarrativa, as explicações universalizantes, bem como uma luta econômica e política desvencilhada da perspectiva de totalidade e de universalidade.  Não considerar não é idêntico a não existir. As determinações universais, reconhecidas ou não, estão na realidade e lhe são constitutivas. A negação ou a não apreensão do conjunto das múltiplas determinações que impregnam e compõe a sociedade capitalista não as eliminam do concreto real, pois elas pulsam, gritam e se manifestam ontologicamente. 

Aceitamos a compreensão de Palmer (1999) ao mencionar que a “metanarrativa marxista é rejeitada, ironicamente, no exato momento histórico em eu se torna absolutamente necessária”, uma vez que no contexto da vida contemporânea, “a humanidade está cada vez mais conectada nas dimensões globais da exploração e da opressão” (Palmer, 1999, p. 76). O antagonismo pós-modernista à metanarrativa, particularmente, ao marxismo, gera uma de suas marcas registradas: a negação e o anúncio da morte da classe e das lutas de classes.   
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